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PREÂMBULO 

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-FMAS 

Processo: 2017024823 

Regime Legal: 

Leis Federais nº 10.520/2002, 8.666/1993 e suas alterações, Decreto 3.555/2000, 

Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações Lei Complementar 147/2014, 

RESOLUÇÃO TCE/TO Nº 181/2015 - Pleno, Decretos Municipais nº 203/2005, 

34/2006, 415/2013, 1.031/2015, Lei Municipal nº 2.024/2014 e Lei Complementar 

Municipal nº 178/2008. 

Tipo Licitação MENOR PREÇO POR ITEM 

Exame do Edital: 

Superintendência de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social-FMAS, sito à Quadra 802 Sul, Alameda 03, APM 15-B, 

Av. NS-02, Loteamento Palmas 2ª etapa, Bairro: Plano Diretor Sul, no prédio do 

PREVIPALMAS, 3º piso, CEP. 77.023.006 em Palmas/TO. 

Retirada do Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Data da Sessão: 29/08/2017 

Hora da Sessão: 09h00min (horário de Brasília-DF) 

Recebimento propostas: Início em 17/08/2017 às 18h00min e Término em 29/08/2017 às 08h45min 

Limite para Impugnação: 25/08/2017 às 09h00min (horário de Brasília-DF) 

Informações: 
Telefones (63) 2111-2736 / 2737 em horário comercial (Palmas/TO) 

E-mail cplpalmas@gmail.com 

1. DO OBJETO 

1.1. Este pregão tem por objeto a aquisição de materiais permanentes (arquivo modular móvel, mesa de 

reunião, GPS, geladeira, micro-ondas), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída, especializada no ramo 

pertinente ao objeto licitado, desde que satisfaça às exigências deste edital e devidamente cadastradas no portal 

de Compras Públicas, site www.portaldecompraspublicas.com.br, exceto consórcio. 

2.2. Quando da participação de microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser adotados os critérios 

estabelecidos na Lei Complementar nº 123 e, de 14 de dezembro de 2006, e alterações da 147/2014, onde: 

2.2.1. Deverão atender a todas as exigências deste edital e estiverem, nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, enquadradas como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte, devidamente cadastradas no portal de Compras Públicas, site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2.2. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada certidão 

expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, 

de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 

2.2.3. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos 

termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, e alterações da 147/2014, são considerados: 

2.2.3.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, 

http://www.cidadecompras.com.br/
mailto:cplpalmas@gmail.com
http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
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receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 

2.2.3.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 

ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a 

R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

 

2.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei Complementar 

nº 123/2006 e alterações da 147/2014, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 

que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei complementar, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 

beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 

3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 

de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 

de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar; 

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 

que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 

2.4. Não poderá participar desta licitação a empresa que: 

a) Tiver sido declarada inidônea na administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob 

controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

b) Estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar em licitação ou contratar com a 

Administração Municipal de Palmas; 

c) Incidir no estipulado no art. 9.º da Lei nº. 8.666/93; 

d) Tenha sofrido decretação de falência ou dissolução, bem como aquele que esteja em processo de 

liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial; 

e) Possua em seu contrato ou estatuto social finalidade ou objeto incompatível com o deste Pregão; 

f) Estiverem reunidas sob forma de consórcio; 

g) Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

h) Incorrer em outros impedimentos previstos em lei. 

2.5. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa ao licitante e subsequente 

encaminhamento de proposta de preços até a data e horário previstos neste edital, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 
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2.6. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - ME e Empresas de 

Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação 

aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/2006 alterada pela Lei Complementar Federal nº 147/2014 e Lei Complementar Municipal nº 178/2008, 

independentemente de qualquer transcrição. 

2.7. Para uso das prerrogativas previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações da 147/2014, 

para as Microempresas e Empresas de pequeno Porte, as licitantes deverão declarar e comprovar seus requisitos 

no momento do seu cadastramento/credenciamento no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, através 

do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em até 2 (dois) dias úteis antes da abertura do certame. 

3.2. As impugnações, pelos licitantes, deverão ser dirigidas ao Pregoeiro exclusivamente por meio eletrônico, 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 2 (dois) dias úteis da abertura do certame, 

em observância às determinações contidas no art. 41 da Lei 8.666/93. 

3.3. As respostas dos pedidos de esclarecimentos e das impugnações também serão realizadas pelo mesmo 

meio eletrônico, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO www.portaldecompraspublicas.com.br  

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de um cadastro 

prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto ao Portal de Compras Públicas pela 

website: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2. As empresas licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e 

praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações de Pregão Eletrônico. Sendo sócio -

proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato 

social, no qual estejam expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de Palmas - Tocantins e ao 

Portal de Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal do licitante e 

de seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.4. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado, por iniciativa desta Prefeitura Municipal de Palmas e do Portal de Compras Públicas, 

sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, devidamente justificada, ou em virtude de sua inabilitação. 

5. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

5.1. Do Envio das Propostas de Preços pelo Sistema Eletrônico 

5.1.1. Os fornecedores credenciados interessados em participar do pregão eletrônico, deverão enviar suas 

propostas de preços, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer 

outros meios. 

5.1.1.1. Antes do envio da proposta de preços, o fornecedor deverá efetuar a retirada do edital eletronicamente, 

http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
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no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.2. As empresas que apresentarem propostas para participação no Pregão na forma Eletrônica, 

automaticamente estarão prestando declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação, em conformidade com o disposto no art. 4º, VII, da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 

5.1.3. O representante credenciado observará as condições do Edital, disponível na lista de editais, observará 

as condições e exigências previstas e condicionantes do objeto do certame, manifestará, em campo próprio do 

sistema, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista neste edital e inserirá sua 

proposta inicial para o objeto deste certame, até a data e horário previsto no preâmbulo deste ato convocatório. 

5.1.4. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua integral 

concordância com as cláusulas deste Edital. 

5.1.5. A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.1.6. Caberá à empresa licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.1.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá preencher o campo PREÇO 

UNITÁRIO, encontrado na tela, com o preço unitário proposto para cada um dos itens especificados no ITEM 

1 (OBJETO) deste edital, em moeda nacional, com apenas duas casas decimais após a vírgula, sendo 

desclassificada a proposta ou o lance que seja apresentado de forma diversa. 

5.1.8. Nos preços cotados na proposta deverão estar incluídos todos os valores incidentes, tais como taxas, 

impostos, fretes e outros, os quais deverão ser os praticados na data da abertura da proposta. 

5.1.8.1. Para efeito da disputa na Sessão de Lances, os preços deverão ser cotados com taxas, impostos, fretes e 

outras despesas, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para a Prefeitura Municipal de Palmas. 

5.1.9. O proponente terá oportunidade de rever as condições de sua proposta, cancelando-a e enviando nova 

proposta, desde que não tenha encerrado o período de tempo previsto para o encaminhamento desta. Uma vez 

encerrado o tempo previsto, o sistema não permitirá a alteração ou encaminhamento de nova proposta. Após a 

abertura das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pelo pregoeiro. 

5.1.10. O PROPONENTE DEVERÁ INSERIR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, NO SISTEMA 

ELETRÔNICO, COM O PREÇO UNITÁRIO DO ITEM LICITADO. 

5.2. Da Abertura e do Julgamento das Propostas de Preços 

5.2.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital serão abertas às propostas de preços, passando o 

pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas, verificando a sua conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste instrumento convocatório. 

5.2.2. SERÃO DESCLASSIFICADOS OS LANCES FINAIS QUE ESTIVEREM ACIMA DO VALOR 

ESTIMADO NO CERTAME. 

5.2.3. O pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

5.2.4. O prazo de validade da proposta comercial não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data marcada para abertura das propostas. Em caso de omissão do licitante, considerar-se-á o prazo 

mínimo exigido. 

5.2.5. Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos deste edital, 

que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou manifestamente 

http://cidadecompras.cnm.org.br/
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inexequíveis, preços simbólicos ou irrisórios, ou com valor zero e ainda, vantagens ou preços baseados 

nas ofertas dos demais licitantes. Também não serão consideradas as propostas que impuserem condições 

diferentes das dispostas nesta licitação, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento ou que não atenderem aos requisitos mínimos discriminados neste edital. 

5.3. Da Sessão de Disputa e da Formulação de Lances 

5.3.1. A partir do horário previsto neste edital, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preço recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de 

fornecimento detalhadas pelo edital. 

5.3.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e 

valor. 

5.3.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação 

dos mesmos. 

5.3.4. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance anteriormente registrado no 

sistema. 

5.3.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

5.3.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

5.3.7. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada mediante aviso de fechamento 

iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de 

até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 

encerrado o recebimento de lances. 

5.3.8. Alternativamente ao disposto no item anterior, poderá ocorrer o encerramento da sessão pública, por 

decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente 

transcurso do prazo, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, de até trinta minutos, findo o qual será 

encerrado o recebimento de lances. 

5.3.9. Encerrada a etapa competitiva o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtido um menor valor, 

bem como decidir sobre sua aceitação. 

5.3.10. O pregoeiro anunciará o licitante detentor da melhor proposta imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do pregoeiro sobre a aceitação 

do lance de menor valor. Caso não haja lances, o licitante vencedor será aquele que houver ofertado a melhor 

proposta inicial. 

5.3.11. No caso de haver desconexão do pregoeiro com o sistema eletrônico, no decorrer da etapa competitiva 

do pregão, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o recebimento dos lances, retomando o 

pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.3.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e 

terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 

5.3.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro de data diversa. 
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5.3.14. Caso a empresa detentora da melhor proposta venha a ser desclassificada ou inabilitada, o pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e assim 

sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

5.3.15. No caso de convocação de empresas subsequentes previstos no item anterior, os documentos de 

habilitação serão considerados válidos e em dia a partir da data da convocação. 

 

6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS 

DETALHADA DO MELHOR CLASSIFICADO 

6.1. Imediatamente após o encerramento da etapa de lances, da sessão pública virtual, o melhor classificado deverá 

encaminhar a documentação exigida para habilitação, bem como o DETALHAMENTO DE SUA PROPOSTA 

DE PREÇOS, atualizada em conformidade com o lance eventualmente ofertado, para a Superintendência de 

Compras e Licitações localizada na Quadra 802 Sul, Av. NS-02, APM 15-B, 3º piso do prédio do Instituto de 

Previdência Social do Município de Palmas, PREVIPALMAS, Plano Diretor Sul, Palmas –TO, CEP 77.023-

006. 

6.2. O prazo para o encaminhamento do original e/ou cópia autenticada da documentação exigida para 

habilitação, bem como do detalhamento da proposta de preços, será de até 02 (dois) dias úteis, a partir da data 

da sessão pública virtual, prorrogável por igual prazo a critério da Administração. 

6.2.1. Caso a licitante faça o envio dos documentos de habilitação e proposta detalhada pelos correios, deverá 

postá-los via Express (Sedex ou aéreo), sob pena de imediata inabilitação, com o envio do código de 

rastreamento à Superintendência de Compras e Licitações pelo telefone (63) 2111-2737 ou pelo e-mail 

cplpalmas@gmail.com. 

6.3. O Detalhamento da Proposta de Preços deverá ser apresentado datilografado ou digitado, redigido com 

clareza, sem emendas, rasuras, borrões não ressalvados, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datado e 

assinado pelo representante legal da empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração), e conter 

expressamente: 

a) O número do Pregão Eletrônico, data e hora da sua realização; 

b) Razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e fax da empresa proponente; 

c) Especificações detalhadas do objeto proposto, conforme descrito no ANEXO I; 

d) O valor unitário do produto, total do item e o valor global da proposta, com preços indicados em moeda 

corrente nacional, em algarismos arábicos, no máximo com duas casas decimais; 

e) Os materiais deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento da nota de empenho; 

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a abertura 

da sessão; 

g) Dados bancários para recebimento (pagamento) em nome do licitante: nome e número do Banco, 

agência e conta corrente; 

h) Prazo de pagamento não inferior a 30 (trinta) dias, após atesto da nota fiscal. 

6.4. É facultado ao Pregoeiro a realização de diligência destinada a esclarecer ou a confirmar a veracidade 

das informações, prestadas pelo licitante, constantes de sua Proposta e de eventuais documentos a ela anexados. 

6.5. O Pregoeiro poderá, justificadamente, sanar erros ou falhas que não alteram a substância das Propostas, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

mailto:cplpalmas@gmail.com
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6.6. Caso julgue necessário, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que evidencie a 

exequibilidade de seu lance ofertado: 

a) Para comprovar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar suas justificativas e 

documentos que comprovem a viabilidade e a compatibilidade do valor ofertado com os custos e despesas 

necessários à integral execução do objeto, os quais poderão ser encaminhados para análise da Área Requisitante 

dos produtos a fim de que possa emitir parecer acerca da exequibilidade; 

b) A Proposta considerada inexequível será recusada pelo Pregoeiro, hipótese em que será convocado o 

próximo colocado, podendo negociar melhor valor para fins de aceitação. 

7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

7.1. Juntamente com a proposta a licitante vencedora do certame deverá apresentar: 

a) Declaração de que atende, no que couber, os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos na 

Instrução Normativa SLTMPOG nº 01, de 19/01/2010. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.3. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.2. Após a verificação acima, a habilitação do licitante será aferida por intermédio dos documentos 

comprobatórios de Habilitação Jurídica, Qualificação Econômico-Financeira, Qualificação Técnica, 

Regularidade Fiscal e Trabalhista e Atendimento do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.3. A declaração de atendimento do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal deverá ser postada 

eletronicamente no momento da inserção da proposta no site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

8.4. O Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal de Palmas - TO, dentro 

do prazo de validade e incluído juntamente com os documentos de habilitação, substitui os documentos dos itens 

8.12, 8.13 e 8.15, desde que os documentos constem expressamente no CRC e não estejam vencidos na data da 

licitação. 

8.5. No caso de apresentação do CRC para substituição de documentos de habilitação, o licitante deverá 

declarar eletronicamente no momento da inserção de sua proposta no site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2017 
 

 
 
 
 
 

                 9 de 33 

 

8.6. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados no original, cópia autenticada ou 

cópia não autenticada acompanhada dos respectivos originais, para autenticação pelo pregoeiro ou equipe de 

apoio, ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.7. Não serão aceitos documentos em forma de ‘fax’ e nem a apresentação de protocolo em substituição a 

documento solicitado. 

8.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 

a) Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo; 

b) Em nome da sede (matriz), se o licitante for a sede (matriz); 

c) Em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

8.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias da data 

prevista para a abertura do certame, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou 

por outra norma legal. 

8.10. A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nesta seção 

anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante. 

8.11. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as penalidades 

legais cabíveis. 

8.12. Para comprovação da Habilitação Jurídica os interessados deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 

e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

8.13. Para a comprovação da Qualificação Econômico-Financeira, os licitantes deverão apresentar os 

seguintes documentos: 

a) Comprovação de que possui capital social ou patrimônio líquido, de no mínimo 10% do valor final da 

proposta melhor classificada, devendo a comprovação ser feita por meio do Balanço Patrimonial, contrato Social 

ou Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado (SUMULA 275 – TCU); 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório distribuidor do local do 

estabelecimento da empresa participante do certame; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício de 2016, apresentados em conformidade 

com a legislação vigente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que comprovem a 

boa situação financeira do licitante; 

d) A comprovação da situação financeira dos licitantes será verificada pela obtenção dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou superiores a 1 (um), em qualquer 

dos índices, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo: 
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        AC + RLP 

LG = ---------------- 

        PC + ELP 

      AT 

SG = ---------------- 

        PC + ELP 

     AC 

LC = ---------------- 

      PC 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

e) Os cálculos dos índices contábeis indicados no item anterior deverão estar demonstrados pelo licitante; 

f) As empresas constituídas a partir de 2016 deverão apresentar Balanço de Abertura na forma da lei. 

 

a) Para a comprovação da Qualificação Técnica os licitantes deverão apresentar: Atestado de 

Capacidade Técnica e de Aptidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor do 

licitante, que comprove o fornecimento, de maneira satisfatória, de produtos compatíveis em características com 

o objeto desta licitação; 

8.14. Para a comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista os licitantes deverão apresentar os seguintes 

documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (Alvará de Funcionamento - ou documento 

equivalente - válido e em dia) e prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativos ao 

estabelecimento do licitante, pertinentes a seu ramo de atividade e compatíveis com o objeto deste certame; 

c) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de quitação de tributos federais, abrangendo a 

Dívida Ativa da União e quanto às Contribuições Previdenciárias e as de terceiros, expedida pela Receita 

Federal do Brasil; 

d) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos estaduais (ou distritais), 

relativamente ao estabelecimento do proponente; 

e) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa quanto aos tributos municipais (ou distritais), 

relativamente ao estabelecimento do proponente; 

f) Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, expedido pela 

Caixa Econômica Federal; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho. 

8.15. Havendo alguma restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal dos LICITANTES 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.16. A não regularização da documentação de Regularidade Fiscal pelo LICITANTE implicará decadência 

do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei Nº 8.666/93, sendo facultado ao 

PREGOEIRO convocar os LICITANTES remanescentes para apresentação da proposta subsequente. 
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8.17. No julgamento da HABILITAÇÃO o (a) PREGOEIRO (A) poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de HABILITAÇÃO. 

8.18. Para fins de HABILITAÇÃO, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

Certidões constitui meio legal de prova. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

após o que lhe será concedido o prazo de (3) três dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr a 

partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.2. O prazo para interposição da intenção de recursos, exclusivamente no sistema eletrônico, será desde a 

fase de encerramento de lances eletrônicos até a data e hora final de interposição determinadas pelo pregoeiro e 

incluídas no sistema. 

9.3. Concluído o julgamento da fase de habilitação, o pregoeiro assegurará o tempo mínimo de 60 (sessenta) 

minutos para inclusão da intenção de recursos. 

9.4. O prazo para encaminhamento das razões do recurso iniciará a partir do aceite do pregoeiro no sistema 

eletrônico. 

9.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 

a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

9.7. O prazo para decisão de recurso é de 05 (cinco) dias úteis, após o qual a autoridade competente fará a 

adjudicação ao licitante vencedor. 

9.8. A manifestação prévia do licitante para posterior interposição do recurso, durante a sessão pública, será 

realizada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

9.9. O encaminhamento das razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão 

realizados, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, assim como o julgamento a ser proferido. 

9.10. O recurso não terá efeito suspensivo, exceto quanto à habilitação ou inabilitação e julgamento das 

propostas. 

9.11. Julgado o recurso, a decisão constará exclusivamente no sistema eletrônico, no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará eletronicamente o objeto da licitação ao licitante 

vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador da despesa. 

10.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Pregoeiro encaminhará os autos ao Ordenador 

da despesa para adjudicação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es) e homologação do 

procedimento licitatório, eletronicamente. 

11. DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Após a homologação do certame, a adjudicatária será convocada pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social-FMAS para assinatura de instrumento contratual relativo ao objeto, devendo 
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comparecer no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis contados da notificação, prorrogável por até igual período 

quando solicitado justificadamente pelo interessado. 

11.2. O contrato será firmado conforme minuta constante no ANEXO III. 

11.3. O prazo de vigência contratual será adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, ou seja, 

até 31/12/2017, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação conforme disposto 

no art. 57 da Lei n°. 8.666/93. 

11.4. Fica facultado à Administração, quando o vencedor não aceitar ou não retirar a Nota de Empenho, no 

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo, nas condições estabelecidas no encerramento de seus lances. 

11.5. Quando notificado antes da efetiva conclusão do objeto, a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor, conforme previsto no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93, mediante justificativa técnica por parte do 

ordenador da despesa. 

11.6. A Contratada não poderá subcontratar o objeto. 

11.7. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas nos arts. 54 a 88 da Lei 8.666/93, 

independentemente de transcrição. 

11.8. As despesas com a presente aquisição correrão à conta da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social-FMAS, na(s) dotação(ões) orçamentária(s), natureza(s) de despesa e fonte(s) consignados no item 6 do 

Termo de Referência constante no ANEXO II. 

12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. As condições gerais para o fornecimento do objeto estão estabelecidas no Termo de Referência constante no 

ANEXO II. 

12.2. As entregas dos materiais deverão ser em até 15 (quinze) dias, após recebimento da Nota de Empenho; 

12.3. Fica a empresa obrigada a entregar o objeto (material permanente) de comprovada qualidade, obedecida 

as normas de padronização e qualificação aplicáveis em cada caso e a atender as exigências contidas no ANEXO 

II - Termo de Referência do edital. 

12.4. O objeto (material permanente) em desacordo com o Edital serão rejeitados e deverão ser substituídos, 

conforme determina o Código de Defesa do Consumidor e especificação no ANEXO II - Termo de Referência 

do edital. 

12.5. Todo transporte a ser efetuado para a entrega do objeto deste Edital (material permanente) e demais 

despesas, diretas e indiretas, será de única e total responsabilidade do proponente, correndo por conta do mesmo 

o risco integral da operação. 

13. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

13.1. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento e atesto das Notas Fiscais. 

13.2. Os preços ofertados e adjudicados serão considerados fixos e irreajustáveis. 

13.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 
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EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)              I = (6/100)                            I = 0,00016438 

                                    365                                TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

14. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.1. Caso a licitante deixe de atender alguma das exigências durante a fase de licitação, poderá ser aplicada às 

seguintes penalidades: 

14.1.2. ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Licitante descumprir qualquer obrigação, e 

será expedido pela Superintendência de Compras e Licitações. 

14.1.3. MULTA: É a sanção pecuniária do percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado na 

licitação, pela Superintendência de Compras e Licitações nos seguintes casos: 

a) Quando a licitante não mantiver sua proposta após a fase habilitação; 

b) Em caso de recusa injustificada do adjudicatário em retirar a nota de empenho o instrumento equivalente, 

após decorrido 5 (cinco) dias. 

14.1.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da 

falta cometida, consoante o previsto na Lei nº 8.666/93. 

14.1.5. SUSPENSÃO: Da participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICIPIO DE 

PALMAS: 

a) Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para 

si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c) Receber qualquer das multas previstas no subitem 16.1.3 e não efetuar o pagamento; 

d) Recusar-se em receber a nota de empenho ou qualquer documento hábil que venha substituí-lo. 

14.2. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Município, do Estado e da União; 

14.3. Em todos os casos sempre será observado o direito constitucional à ampla defesa e ao contraditório. 

14.4. As penalidades pelo não cumprimento total ou parcial do fornecimento, sem prejuízo da cobrança 

de perdas e danos, são: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor global da proposta, no caso de inexecução total da obrigação; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte não cumprida, no caso de inexecução 

parcial da obrigação, inclusive no caso de reposição do objeto rejeitado; 

d) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, no caso de inexecução diária do 

fornecimento do objeto desta licitação, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado 

descumprimento parcial da obrigação, conforme alínea anterior; 

e) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Palmas, pelo 
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prazo que for fixado pela Administração em função da natureza e da gravidade da falta cometida, conforme 

previsto nos termos do artigo 7º da Lei 10.520/02; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, considerando, para 

tanto, reincidências de faltas, sua natureza e gravidade. 

14.5. Quando o proponente não retirar a nota de empenho na forma estabelecida, estará sujeito à multa do 

item 14.4 “b” e à penalidade do item 14.4 “e” ou 14.4 “f”, além de decair o direito ao fornecimento do objeto. 

14.6. As sanções administrativas poderão ser aplicadas sem prejuízo da cobrança de perdas e danos e das 

ações penais cabíveis. 

14.7. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Prefeitura ou, não sendo possível, 

deverão ser recolhidas pelo licitante em até 30 (trinta) dias, contados da intimação, sob pena de inscrição em 

Dívida Ativa para cobrança judicial. 

14.8. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação administrativa ou judicial, sendo exigível 

desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

14.9. As multas e penalidades serão aplicadas diretamente pelo órgão contratante através do ordenador de 

despesa, sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis, ou de processo administrativo. 

14.10. O proponente será cientificado, por escrito, da multa aplicada, ficando com o prazo de 05 (cinco) dias 

para, se o desejar, recorrer ao órgão ordenador da despesa. 

14.11. Pela inobservância dos termos deste Edital poderá haver a incidência das penalidades de advertência, 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração ou 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.12. Incorrerá nas mesmas sanções do item anterior a empresa que apresentar documento fraudado ou falsa 

declaração para fins de habilitação neste certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Os prazos mencionados neste edital, bem como nas respectivas propostas, somente terão início e término em dia 

de expediente na Prefeitura Municipal de Palmas, e serão sempre considerados em dias corridos, salvo se outra 

forma for prevista. 

15.2. Para efeito de aplicação do previsto neste subitem, os prazos indicados para quaisquer atos do 

procedimento licitatório, inclusive o da validade das propostas, serão considerados prorrogados para o primeiro 

dia útil subsequente, se recaírem em data em que não haja expediente na Prefeitura Municipal de Palmas. 

15.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

15.4. A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente licitação, sem 

que disto decorra qualquer direito aos licitantes, observado o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº. 

8.666/93. 

15.5. A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos decorrentes. 

15.6. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 

com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

15.7. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. O pregoeiro reserva-se o direito de 

solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 
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15.8. O pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto 

desta licitação. 

15.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

15.10. O resultado da licitação será divulgado no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 

no Diário Oficial do Município de Palmas, através do site portal.palmas.to.gov.br.  

15.11. Respeitados os prazos legais e os direitos dos licitantes, o pregoeiro, a qualquer tempo, antes da abertura 

das propostas, poderá, motivadamente, proceder alterações concernentes à licitação ora regulada, por sua 

iniciativa, disponibilizando no sistema as informações necessárias e determinando, ainda, quando necessário, o 

adiamento do recebimento e/ou da abertura das propostas. 

15.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro com a interpretação da legislação própria, princípios 

constitucionais e o direito público interno, sem prejuízo de solicitação de parecer jurídico da Procuradoria Geral 

do Município. 

15.13. Este edital encontra-se à disposição dos interessados no site www.portaldecompraspublicas.com.br, bem 

como no portaldatransparencia.palmas.to.gov.br#area-licitacoes, onde poderá ser acessado gratuitamente 

em meio eletrônico. 

15.14. Fica eleito o foro de Palmas - TO para resolver questões relativas ao presente Edital. 

15.15. Informações complementares que visem obter maiores esclarecimentos sobre o presente pregão serão 

prestadas pela Superintendência de Compras e Licitações da Secretaria de Finanças, em horário comercial, de 

segunda a sexta-feira, pelos telefones (063) 2111-2736 / 2737 ou e-mail cplpalmas@gmail.com. 

 

Palmas, aos 17 dias do mês de agosto de 2017. 

 

Denílson Alves Maciel 

Pregoeiro  

http://cidadecompras.cnm.org.br/
http://www.palmas.to.gov.br/
http://cidadecompras.cnm.org.br/
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ANEXOS 

ANEXO I - Especificações do Objeto 

 

 

Item 

 

 

Qtde. 

 

Unid. 

 

Especificações 
Valor 

Unit. Estimado 

Valor T. 

Estimado 

1. 28 Unid. Arquivo Modular Móvel: 
Arquivo Modular Móvel, composto por faces duplas ou 
simples em modulo simples ou duplo, apto a ser equipado 
com qualquer tipo de componente interno, confeccionado 
em chapa de aço submetida a tratamento anti-ferrugem e 
pintura epóxi a pó, conforme especificações técnicas 
contidas no termo de referência. 
Descritivo: 
Face de módulos em aço para guarda de documentos, e ou 
diversos, face móvel ou fixa simples ou dupla de 325 mm 
extensível até 550 mm (p) x 1000 extensível até 1250 (l) e 
até 1400 em face dupla tipo herbal x 2230 extensível até 
2925 (h) mm de medidas externas, apta para ser equipada 
com qualquer tipo de componente interno, permitindo assim 
formar conjuntos em áreas e composições internas e 
externas diferentes em conjuntos de até 10 (dez) metros de 
profundidade conforme especificação abaixo. 
Especificação Técnica: 
Estrutura lateral, confeccionada em chapa de aço SAE 1010 

#18, com diversas dobras formando colunas, sem quinas ou 

saliências, constituindo uma única peça (monobloco), 

evitando a transposição do material armazenado, com furos 

retangulares apenas do lado interno da parede a cada 25 

mm para encaixe dos componentes internos. 

Sistema de fixação através de suportes fixados a base, 
garantindo uma durabilidade e estabilidade elevada a todo 
o conjunto e componentes das partes. 
Estrutura interna, confeccionada em chapa de aço SAE 
1010 # 20, com diversas dobras formando colunas, sem 
quinas ou saliências, constituindo uma única peça 
(monobloco), evitando a transposição do material 
armazenado, com furos retangulares dos dois lados da 
parede a cada 25mm para encaixe dos componentes 
internos, com pontos indicativos para posicionar e equiparar 
na altura desejada. 
Sistema de fixação através de suportes fixados a base, 
garantindo uma durabilidade e estabilidade elevada a todo 
o conjunto e componentes das partes. 
Fechamento Superior confeccionado em chapa de aço #18 
(0,90mm de espessura), com furação lateral oblongo para 

R$ 4.450,92 R$ 124.626,00 
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proporcionar perfeito encaixe na estrutura, permitindo uma 
vedação satisfatória na parte superior das partes. 
Painel frontal decorativo, confeccionado em chapa de aço 
SAE 1010 #18, dividido em três partes, com painel superior 
e inferior, com cantos arredondados e estampas, pintados 
em epóxi-pó de acabamento texturizado, com painel central 
confeccionado em aço, estrutural com 400mm de altura com 
aplicação de painel de vidro temperado de 6mm, sendo 
parte autônoma da estrutura, o que facilita a remoção, a 
qual permite a realização de manutenção sem a remoção 
do material guardado. Possibilidade de alteração das cores 
na parte em aço e acabamento, e aplicação de serigrafia ou 
plotter na parte em vidro. 
O Porta Etiqueta: confeccionado em acrílico transparente, 
fixados nos painéis frontais para identificação do conteúdo 
interno, facilitando e agilizando as pesquisas. 
Vedação: Localizado nas extremidades dos corpos (painel 
frontal, traseiro e superior) com a função de proteger as 
mãos dos operadores contra possíveis acidentes e também 
não permitir vãos abertos entre os corpos, quando o 
operador fechar o corredor de consulta, produzida com 
borracha vulcanizada dureza média 70 (±5) Shore A e 
resistência ao calor de 70°C, com duas abas posteriores 
permitindo o perfeito encaixe dentro do perfil metálico de 
fixação. Perfil metálico de fixação em aço carbono 
1010/1020 em formato ômega impedindo o arranchamento 
das borrachas. 
Carro ou base, quadro em perfil “U”, com 110 mm de altura, 

confeccionado em chapa de aço SAE 1010 #13, reforçada 

com travessas internas independentes para ancoragem e 

fixação da estrutura do módulo. Sistema de sustentação e 

afixação das rodas através de perfil duplo dobrado, 

confeccionado em chapa de aço SAE 1010 #14, soldado ao 

perfil da estrutura da base. A base simples deverá suportar 

uma carga vertical de no mínimo 15.000 kgf e a base dupla 

22.000kg aplicada diretamente sobre a estrutura e rodas do 

sistema organizacional retrátil, sem apresentar deformação 

ou irregularidade em seu funcionamento, demonstrar ainda 

sua resistência, que o carro/base deslizante simples 

carregada de uma carga distribuída de 2.000 Kg e dupla 

com 4.000 Kg, ambas após 170.000 ciclos em um percurso 

de ida e volta de 2.000mm (totalizando 4000mm), sem 

apresentar qualquer irregularidade em seu funcionamento. 

Comprovado por meio de Parecer Técnico emitido por 

laboratório reconhecido pelo Inmetro. 

Roda de tração, em aço SAE 1020, com princípio 
antiderrapante através de recartilhagem interna no canal 
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central com duas abas laterais de guia, para perfeito 
encaixe nos trilhos, com diâmetro de 120mm e 25 mm de 
largura, permitindo um alinhamento perfeito e estabilidade 
satisfatória para evitar que o modulo saia de seu 
alinhamento. 
Roda Livre Usinada em aço SAE 1020 com diâmetro de 
120mm e 30mm de largura, formando um perfil com 
recartilho interno antipatinagem para encaixe no trilho, 
evitando o desalinhamento e o derrapamento do módulo 
durante sua movimentação, sendo a roda de tração ligada 
ao sistema de redução e transmissão e a roda livre 
encaixada ao eixo para movimentação nos trilhos, fixada a 
base através de mancais de apoio. 
Trilhos direto no piso, Trilhos ergonômicos antiderrapantes 
extrudado fabricados em liga de alumínio especial de alta 
resistência, tempera T5 com anodização fosca que fornece 
proteção e acabamento com medidas de espessura de 1,9 
mm, largura de 105 a 125 mm de largura e 20 mm de altura, 
formando perfil duplo que serve como suporte para guia 
estabilizadora dos módulos, contendo um perfil trapezoidal 
trefilado zincado centralizado na base do trilho, com 13mm 
de altura e 2,1mm de espessura, garantindo perfeita 
estabilidade e segurança na movimentação dos módulos. 
Dotados de trava estabilizadora nos lados e em toda a sua 
extensão, com a finalidade de receber no mínimo uma garra 
de segurança por trilho do sistema, evitando assim, 
acidentes com tombamento e descarrilamento dos 
módulos. Apresentar relatório técnico emitido por 
laboratório acreditado pelo Inmetro comprovando 
Resistência dos Trilhos em alumínio de 600h em ensaio 
acelerado de câmara de névoa salina e corrosão por 
exposição à atmosfera úmida saturada, conforme a ABNT, 
NBR 8094/1983 e 8095/2015 ambas em conjunto com as 
NBR 5841/2015 com resultado do grau de empolamento de 
d0 e t0 e NBR ISO 4628-3/2015 determinando grau de 
enferrujamento Ri0, bem como o revestimento com massa 
mínima de 90,0 g/m² de zinco, conforme a ABNT, NBR 
7397:2007. 
Sistema mecânico de travamento do conjunto deverá ser 
instalado no módulo terminal do conjunto, através de uma 
única chave tipo tetra. 
Travamento individual dos módulos por trava manual 

embutida no cubo do manípulo, acionada através de botão 

rotativo com 35mm de diâmetro, com pino interno a fim de 

travar a movimentação do mesmo. Sistema anti 

tombamento para impedir o tombamento, confeccionado 

em chapa de aço #14, alojado na base, composto por garras 

duplas dispostas paralelamente aos trilhos com engates em 
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toda a sua extensão. Para comprovação de segurança e 

estabilidade, deverá ser apresentado teste em um módulo 

simples e duplo descarregado e carregado com no mínimo 

2000kg de carga seguindo a seguinte distribuição da carga: 

500kg divididos entre os dois níveis superiores de prateleira 

da face (250kg em cada uma das duas prateleiras 

superiores) e o restante distribuído uniformemente entre os 

8 níveis de prateleiras restantes, com aplicação de força 

horizontal de 1200N, aplicados a uma altura de 1600 mm de 

altura sem apresentar tombamento e ainda apresentar 

relatório de estabilidade em movimento por um percurso de 

2000mm a uma velocidade média de 0,20m/s sem 

apresentar tombamento, confirmado através de relatório 

técnico fornecido por qualquer laboratório credenciado pelo 

Inmetro. Apresentar ainda comprovação de segurança e 

estabilidade, através de teste em um módulo simples de 

425mm de profundidade e altura de 2925mm arregrado com 

2000kg e duplo de 850mm de profundidade e altura de 

2925mm arregrado com 4000kg de carga seguindo a 

seguinte distribuição da carga: simples 500kg divididos 

entre os dois níveis superiores de prateleira da face e duplo 

1000kg divididos entre os dois níveis superiores de 

prateleira da face (250kg em cada uma das duas prateleiras 

superiores) e o restante distribuído uniformemente entre os 

níveis de prateleiras restantes, com aplicação de força 

horizontal de 1400n aplicados a uma altura de 2300 mm 

sem apresentar tombamento ou instabilidade no módulo, 

confirmado através de relatório técnico fornecido por 

qualquer laboratório credenciado pelo Inmetro. 

Acionamento por meio de manípulo em aço carbono, 
recortados a laser com esferas e manoplas rotativas em 
alumínio, com trava individual dos módulos acoplado a um 
mecanismo de movimentação com engrenagens fixado no 
centro da estrutura frontal externa do módulo móvel. Deverá 
ser apresentado relatório técnico emitido por laboratório 
acreditado pelo Inmetro demonstrando que o manipulo 
suportou 100.000 ciclos de acionamento, sem apresentar 
qualquer irregularidade em seu funcionamento. 
Deverá ser apresentado ainda, laudo de verificação do 
torque para movimentação do sistema organizacional 
retrátil móvel simples e duplo nas seguintes condições: 
módulo simples carregado com até 2000kg atingindo o 
torque para movimentação máximo de 0,05kgf/m e força 
máxima para início de acionamento de 1,4N e módulo duplo 
carregado com até 4000kg atingindo o torque para 
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movimentação máximo de 0,10kgf/m e força máxima para 
início de acionamento de 2,0N. 
Blindagem entre corpos duplos confeccionado em chapa de 

aço SAE 1010 #18 de espessura, utilizada nas partes 

duplos para divisão dos corpos e evitar a transposição do 

material armazenado entre elas, podendo ser aberta ou 

fechada de acordo com a necessidade do sistema 

operacional. 

Fechamento externo do modulo e/ou conjunto 
confeccionado com cantos arredondados em chapa de aço 
SAE 1010 #20 de espessura, evitando ingresso ao material 
armazenado, podendo ser aberta ou fechada de acordo 
com a necessidade do sistema operacional, 
Eixos confeccionados em aço SAE 1010 maciço com 20 
mm de espessura, e mancais encaixados juntamente com 
os rolamentos, com sistema de engate e travamento através 
de parafusos e chaveta de aço, proporcionando 
balanceamento adequado e evitando trepidações. 
Rolamentos constituem em esferas, rígidos e com os dois 
corpos blindados classe zz, de modo a não requerer 
lubrificação. 
Mancal confeccionado em aço SAE 1010 usinados, 
diâmetro de 60 mm, com suporte integrado para afixação na 
estrutura da base retrátil. 
Porta de giro confeccionada em chapa #18 com cantos 
arredondados e diversas dobras verticais a fim de estruturar 
o conjunto; reforço interno que também pode ser utilizado 
como porta catálogo com abertura superior; portas com 
abertura de 180 graus utilizando dobradiças semi-
embutidas em zamak e pino em aço carbono; sistema de 
fechamento através de fechadura com acoplamento de 
duas hastes em aço 1020 gerando o travamento superior e 
inferior das portas. 
Porta de correr confeccionado em chapas #18 e #14 
composto por portas de correr, batentes laterais, trilho 
superior, trilho inferior e perfil de acabamento inferior. 
Sistema de deslizamento inferior através de guias fixadas 
ao perfil inferior de aço carbono e rodas de nylon com 
rolamentos internos eliminando consideravelmente o 
volume de ruído e ainda roletes superiores em nylon que 
deslizam dentro de um perfil extrudado de alumínio fixado 
ao perfil superior do trilho. Portas com reforços internos tipo 
cartola, puxadores tipo concha e conjunto fechadura com 
acoplamento a uma haste em aço 1020 gerando o 
travamento do conjunto. 
Componentes internos, suporte de sustentação dos 
componentes, utilizado em diferentes tipos de 
componentes, confeccionado em chapa de aço #18, 
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vincadas no formato “u”., formando duas paredes, sendo 
que as anteriores preveem dois engates recortados e 
estampados no formato oblongo, permitindo indistintamente 
em ambos os lados, a instalação e regulagem do 
componente pelo próprio usuário sem a utilização de 
qualquer tipo de ferramenta. Devendo conter na coluna 
posterior um recorte central retangular para encaixe de 
prateleiras e quatro recortes nos extremos para 
acomodação, de um par de varões para sustentação de 
pastas. 
Gradil pivotante aramado com 9 m² em face 1000mm com 

tela em malha de 100 x 100 mm e quadril com abertura em 

sanfona articulada nas extremidades internas ligadas por 

um eixo comum, com sistemas de braços escamoteáveis 

articulados, que permitem que os quadros móveis internos 

fiquem totalmente para fora da face, travas individuais e 

braços sem atritos de modo que se possa abrir e fechar 

rapidamente, com travamento mecânico, instalados na 

parte superior e inferior do módulo. Comprovar através de 

laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO que 

o gradil possui resistência de carga de até 100 kg, na 

posição aberta e fechada sem apresentar irregularidades no 

funcionamento. 

Prateleiras lisas com o emprego do suporte de sustentação 
descrito acima, este componente deverá ser confeccionado 
em chapa de aço, com 20mm de altura, dobramento duplo 
nas duas bordas maiores, viga central (reforço) longitudinal 
soldado na parte inferior, formando uma superfície 
totalmente lisa, evitando criar pontos de atrito ou acúmulo 
de detritos, o qual deverá ainda permitir sua instalação ou 
mudança pelo próprio usuário, sem a necessidade de uso 
de qualquer tipo de ferramenta e consentir a instalação de 
diversos tipos de acessórios. Comprovar resistência através 
de laudo de capacidade de carga até 250kg com deflexão 
instantânea menor que 1,70 mm e residual menor que 0,15 
mm comprovado através de relatório técnico fornecido por 
qualquer laboratório credenciado pelo Inmetro. 
Suporte para pasta pendular: Composto por um par de 
varões no formato “w”, confeccionado com chapa de aço 
carbono, com aproximadamente 14,7mm de altura, 9,5mm 
de largura, com uma barra chata embutida, amparados pelo 
suporte de sustentação descrito acima. Comprovar sua 
capacidade de carga de no mínimo 100kgf, com deflexão 
máxima de 0,35% carregada e máxima de 0,10% 
descarregada, pelo período de 7 (sete) dias. Comprovado 
por Relatório técnico emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO por ensaio realizado por qualquer laboratório 
reconhecido pelo Inmetro. 
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Suporte para pasta suspensa: Providos de trilhos 
telescópicos com sistema de travamento automático 
impedindo sua abertura pela movimentação dos módulos, 
impedindo eventuais acidentes, comprovar sua resistência 
através ensaio técnico de carga de até 150 kg nas posições 
aberto e fechado, fornecido por qualquer laboratório 
credenciado pelo Inmetro. 
Pintura todas as peças confeccionadas em aço devem 
sofrer tratamento anti-ferruginoso através de processo 
contínuo de decapagem e fosfatização por imersão através 
de 08 banhos, que garanta a ausência de agentes 
corrosivos sobre a superfície da peça, evitando o 
aparecimento de pontos de oxidação e induzidas a 
secagem. 
Pintura, Após tratamento, as peças são pintadas através de 

processo eletrostático com tinta na cor cinza claro ou 

definida pelo cliente, a base de resina epóxi-pó, conforme 

as normas: NBR 11003/2010 de aderência com resultado 

X0 Y0, espessura de tinta média por face conforme NBR 

10443:2008 superior a 70 μm na amostra utilizada para o 

ensaio de flexibilidade de tinta, conforme norma NBR 

10545:2014, atestando que esta mesma amostra não 

apresentou qualquer tipo de trinca na película de tinta 

aplicada, indicando o índice de flexibilidade final superior a 

34% na amostra ensaiada, NBR 8096 de exposição de no 

mínimo 70 ciclos a dióxido de enxofre (SO2) em conjunto 

com as NBR 5841/2015 com resultado do grau de 

empolamento de d0 e t0 e NBR ISO 4628-3/2015 

determinando grau de enferrujamento Ri0, comprovados 

através de laudo de verificação fornecido por laboratório 

acreditado pelo Inmetro. Ainda, deverá comprovar sua 

resistência de no mínimo 3200 h em ensaio acelerado de 

corrosão em câmara de névoa salina e de corrosão por 

exposição à atmosfera úmida saturada, conforme as NBR 

8095/2015, 8094/1983 em conjunto com as NBR 5841/2015 

com resultado do grau de empolamento de d0 e t0 e NBR 

ISO 4628-3/2015 determinando grau de enferrujamento 

Ri0. Apresentar relatório técnico de resistência ao impacto 

segundo a norma ASTM D2794 – Standard Test Method for 

Resistence of Organic Coatings to the Effects of Rapid 

Deformation (Impact), atestando que a amostra após teste 

de impacto de 2 kgf.cm manteve sua integridade. Ainda, 

conjuntamente com a proposta, a licitante arrematante 

deverá comprovar que o produto encontra-se em 

Certificação da NBR 14951. 
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O conjunto de arquivos deslizantes proposto com 
acionamento mecânico deverá admitir a possibilidade de 
“up-grade” tecnológico, de forma a transformar total 
flexibilização estrutural, objetivando o atendimento às 
adequações futuras de layout e deverá dispor de 
sistemática construtiva e de montagem que garanta 
excelente relação funcional e ergonômica diante de 
possíveis readequações do layout do sistema 
organizacional, comprovando-se as características 
construtivas desejadas pelo presente descritivo, por meio 
de apresentação de laudos técnicos emitidos por 
laboratórios referendados pelo Inmetro para atestar a 
referida funcionalidade, considerando os seguintes 
parâmetros: possibilidade de transformação do 
comprimento, altura e largura, mecanização das partes 
estáticas e transformação das partes mecanizadas em 
eletrônicas e inclusão de acessórios como luminárias e 
sensor de presença. 
Deverão ser apresentados os seguintes relatórios: 
Relatório técnico emitido por laboratórios referendados pelo 

Inmetro, considerando os parâmetros descritos a seguir: 

possibilidade de transformação do comprimento, altura e 

largura dos módulos, mecanização dos módulos fixos e 

transformação dos módulos mecânicos em 

eletrônicos/upgrade. Deverá ser apresentado, relatório 

técnico emitido por laboratórios referendados pelo Inmetro 

demonstrando a possibilidade de transformação do 

comprimento, altura e largura dos módulos, mecanização 

dos módulos fixos e transformação dos módulos mecânicos 

em eletrônicos/upgrade, bem como deverá ser apresentado 

laudo assinado por profissional com especialização 

acadêmica em ergonomia certificado pela ABERGO 

(Associação Brasileira de Ergonomia) em conjunto com 

profissional de engenharia de segurança do trabalho 

devidamente registrada no CREA e laudo assinado por 

fisioterapeuta especializado atestando que está em 

conformidade com a Norma Regulamentadora NR-17 

(Ergonomia). Deverá apresentar ainda certidão de registro 

de pessoa jurídica da fabricante, expedida pelo conselho de 

engenharia, arquitetura e agronomia - CREA, da região 

pertinente em que conste o nome do engenheiro 

profissional como responsável técnico, devidamente 

registrado no conselho de engenharia, arquitetura e 

agronomia – CREA. A comprovação do vínculo contratual 

dos profissionais com a fabricante se fará com a 

apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), ou 
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da ficha de registro de empregado, ou contrato de prestação 

de serviço, ou do contrato social da fabricante em que 

conste o profissional como sócio. 

Apresentação de catálogo, em português, mostrando 
especificamente produto ofertado. 
- Os módulos arquivos deverão ter laudos de 
estabilidade emitidos por órgão credenciado pelo 
Inmetro conforme solicitado na especificação técnica; 
- O equipamento deverá ser entregue e instalado nas 07 

Unidades especificadas pela Sedes na cidade de 

Palmas, em condições de uso, sendo o material e 

demais serviços necessários para a instalação de 

responsabilidade do fornecedor. 

2. 01 Unid. MESA DE REUNIÃO REDONDA 1200.600.740 MM 

TAMPO: Confeccionado em madeira MDP de 25 mm de 

espessura, (painel de partículas de média densidade, 

produzido com a aglutinação de partículas de madeira com 

resinas especiais, através da aplicação simultânea de 

temperatura e pressão, resultando em um painel 

homogêneo e de grande estabilidade dimensional). Folha 

de papel especial impregnada com resina específica que é 

fundida ao material (MDP) por meio de pressão e alta 

temperatura nos dois lados do (MDP), resultando em uma 

chapa única e acabada, proporcionando maior resistência e 

acabamento. Possui fita de borda de PVC com 2 mm de 

espessura em todo o contorno da peça, com resistência ao 

impacto, riscos e abrasão, não mancha é resistente à 

umidade e não propaga chama (autoextinguível). A fita de 

borda possui uma camada na superfície interna de PRIMER 

onde esse material é responsável para a perfeita fixação da 

borda no painel, possuindo raio de 2 mm na aresta superior 

e inferior da borda.  Toda a fixação entre os pés de mesas 

e o tampo é feita com buchas de zamak M6X13 mm, 

insertadas na madeira com rosca M6 para maior fixação e 

acabamento. 

PES DE AÇO ESTRELA: Estrutura metálica tipo estrela 

com base horizontal estampada " sem ponteiras " em chapa 

de aço de 2,65mm de espessura, com 450 mm de 

comprimento, 67 mm de largura e 25 mm de altura, dotada 

de 1 sapata niveladora estriada de 60 mm de diâmetro com 

rosca 5/16  em cada base horizontal, possui chapa de aço 

usinada a laser tipo estrela permitindo o encaixe e 

alinhamento das cinco bases, a fixação entre a base e o 

tubo é feito por meio de parafuso 5/16 e barra roscada, 

unindo o tubo, a base inferior e a base de sustentação do 

 

R$ 800,00 

 

R$ 800,00 
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tampo. A base superior horizontal em formato “X” 

confeccionada em tubo retangular de 20 x 30 x 1,06 para 

maior sustentação e acabamento. “Coluna vertical 

confeccionada em tubo de aço redondo de 4” x 1,06, fixado 

nas extremidades por meio de parafuso e barra roscada de 

¼ interligando todas as peças, todas as partes metálicas 

soldadas são feitas com Solda Mig para maior sustentação 

e acabamento, peças metálicas com tratamento 

anticorrosivo, pintadas na cor preta pelo sistema de pintura 

eletrostática epóxi à pó e curadas em estufa com 

temperatura de 250º.  

3. 10 Unid. Aparelho de GPS, módulo GPS tipo Antena interna e de alta 

sensibilidade, tela touch screen totalidade dos veículos 

compatíveis, memória interna com suporte SD, tela de 05” 

(cinco polegadas/mínimo), slot para cartão de memória tipo 

micro SD, processador proprietário 960Mhz, conexão USB, 

cobertura completa de abrangência, indicação de distância 

e tempo restante, autofalante embutido, atualização diária e 

automática dos dados, resgate de histórico, dimensões 

mínimas e aproximadas (cm) A x L x P : 7,7x13,8x1,3cm, 

garantia mínima de 1 ano. 

R$ 980,00 R$ 9.800,00 

4. 01 Unid. Geladeira 02 portas com capacidade mínima 239 litros, 

frostfree, 110v – 220v, com congelador independente, com 

controle de temperatura externo, com classificação 

energética econômica TIPO A ou o mais próximo, com 

garantia de 1 ano. 

R$ 1.979,00 R$ 1.979,00 

5. 01 Unid. Micro-ondas 30 litros com potência de 820 W, com botão 

touch, de cor cinza em inox com classificação energética 

econômica TIPO A ou o mais próximo, com garantia de 1 

ano. 

R$ 870,00 R$ 870,00 
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ANEXO II - Termo de Referência 

 

 

1 – Unidade Orçamentária demandante: 

Fundo Municipal de Assistência Social - JOSÉ GERALDO DE MELO OLIVEIRA. 

 2 – Objeto: Material Permanente (Mobiliários em geral)  

 3 – Origem dos Recursos: 

IGD- Bolsa Família = PREGÃO ELETRÔNICO – Agência 3615-3 – Conta Corrente = 5853-X 

 4 – Justificativa da aquisição ou contratação: A aquisição de material permanente, com recursos originários do Índice 

de Gestão Descentralizada do Município - IGD-M, justifica-se pela necessidade de atender aos serviços do Programa 

Bolsa Família e Cadastro único do Governo Federal no Município de Palmas - TO, desenvolvidos pelo Departamento 

da Gestão do Programa e pelos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, na realização das atividades dos 

serviços de cadastramento, atualizações cadastrais, reuniões de sensibilização e orientação sobre as diretrizes do 

Programa, visitas domiciliares e acompanhamento das famílias em situação de pobreza e extrema pobreza; com o 

objetivo de promover a melhoria das condições sociais e da qualidade de vida dos usuários atendidos. Os materiais 

requisitados darão suporte no atendimento diário das famílias já cadastradas e das que buscam a inclusão no 

Programa. Vale ressaltar que o Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência de renda do Governo 

Federal, sob condicionalidades, instituído pela Medida Provisória 132, de 20 de outubro de 2003, convertida em lei em 

9 de janeiro de 2004, pela Lei Federal n. 10.836, que unificou e ampliou os programas anteriores de transferência de 

renda. O PBF consiste na ajuda financeira às famílias pobres (definidas como aquelas que possuem renda per capita 

de R$ 85,01 a R$ 170,00) que tenham em sua composição gestantes e crianças ou adolescentes entre 0 e 17 anos e 

extremamente pobres (com renda per capita menor que R$ 85,00). A contrapartida é que as famílias beneficiárias 

mantenham as crianças e os adolescentes entre 06 e 17 anos com frequência na escola e façam o acompanhamento 

de saúde das gestantes, das mulheres que estiverem amamentando e das crianças, que também devem ter a vacinação 

em dia. O programa visa a equilibrar o ciclo geracional da pobreza a curto e longo prazo através de transferências 

condicionadas de renda. A Aquisição de aparelhos de GPS visa à facilitação para que os técnicos dos CRAS e da 

Gestão possam localizar os endereços das famílias beneficiárias com mais facilidade, gerando economia de 

combustível e agilidade no andamento das visitas domiciliares. A aquisição de geladeira, micro-ondas e mesa redonda 

para reuniões visa o atendimento aos servidores, colaboradores e estagiários. A Aquisição de Arquivo Modular Móvel 

será utilizada para a guarda de coletas de informações gerenciais dos beneficiários do Bolsa Família. 

 5 – QUANTIFICAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

Conforme ANEXO I do edital. 

 6 – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

FUNCIONAL PROGRAMATICA – NOME DA 

AÇÃO 

NATUREZA DA DESPESA 

– SUBITEM 

 

FONTE 

 

FICHA 

 

VALOR 

03.5800.08.244.0302.6057 44.90.52/ 4200 070090199 20174658 124.626,00 

03.5800.08.244.0302.6057 44.90.52/ 1200 070090199 20174658 2.849,00 

03.5800.08.244.0302.6057 44.90.52/ 0400 070090199 20174658 9.800,00 

TOTAL: R$137.275,00 

 7 – Valor total por extenso: (Cento e Trinta e Sete Mil Duzentos e Setenta e Cinco Reais). 
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 8 – Prazo para a Entrega/Execução: ATÉ 15 DIAS APÓS O RECEBIMENTO DA NOTA EMPENHO. 

 9 – Local de Entrega/Realização/Instalação: A entrega deverá ocorrer no horário das 08 às 12:00 e 14:00 às 18:00 

horas, de segunda a sexta feira, no almoxarifado Central da Prefeitura Municipal, sito a Quadra 112 Sul – SR 01 – Lote 28 

– Setor Sul – Palmas – TO – CEP. 77020-170. 

 10 – Condições Gerais: A SEDES será rigorosa na conferência dos materiais entregues, reservando-se o direito de 

conceder a autorização do seu pagamento condicionada à qualidade do produto entregue. Verificar-se-ão as seguintes 

exigências:  

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a. Comprovação de que os produtos atendem às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas superiores 
oferecidas pela contratada; constantes neste presente Termo; 

b. A obrigação da empresa vencedora em efetuar, a qualquer tempo, a substituição do material rejeitado, quando 
este apresentar defeito de fabricação ou divergências relativas às especificações constantes do pedido, 
independentemente da quantidade rejeitada; 

c. Responsabilidade da CONTRATADA por todos os ônus relativos à entrega dos produtos, inclusive frete, desde a 
origem até sua entrega no local de destino; 

d. O período de inspeção, o qual será no ato de entrega. No caso de sinais externos de avaria de transporte do 
produto, verificados na inspeção, este deverá ser substituído imediatamente por outro com as mesmas 
características.  

e. Catálogos de todos os equipamentos e materiais aplicados; 
f. Instruções precisas sobre a atuação do sistema de controles; 
g. Recomendações gerais sobre manutenção preventiva e corretiva (cronogramas recomendados); 
h. Todos os materiais em sua forma industrial e comercial deverão conter, obrigatoriamente, acondicionamentos 

invólucros originais.  
i. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei 8.078/90, a apresentação do produto deverá assegurar 

informações claras, precisas e em língua portuguesa sobre as características, marca/modelo, procedência, 
número do lote, qualidade, quantidade, composição, preço, garantia, prazo de validade, origem e outros, bem 
como o risco que apresentem a saúde e a segurança dos usuários. 

j. Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade dos produtos com as especificações exigidas e aquelas 
oferecidas pela empresa vencedora do certame, a Diretoria responsável atestará o recebimento na nota fiscal 
definitiva e encaminhará para o departamento financeiro para providenciar Liquidação da Despesa. 

k. Garantia dos produtos: De Fábrica, constando em nota fiscal. 
l. Prazo de entrega: Até 15 dias após a nota de empenho. 

 

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

       a.    Além das obrigações contidas na Lei nº 8666/93, e demais legislações correlatas, o CONTRATANTE deverá: 

       b.   Permitir o acesso da CONTRATADA nos locais de entrega dos materiais, quando da execução do contrato, 

respeitadas as normas internas (segurança e disciplina) do CONTRATANTE; 

       c. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA; 

       d. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do fornecimento, determinando, de 

imediato, as providências necessárias a sua regularização; 

    e. Acompanhar e fiscalizar rigorosamente o cumprimento deste contrato, verificando a qualidade do fornecimento 

executado; 

       f. Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no prazo a ser estipulado 

pela fiscalização do contrato; 

      g. Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato, e conferir as notas 

fiscais, atestando-as; 
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      h. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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ANEXO III - Minuta do Contrato 

 

CONTRATO Nº       /2017 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº        /2017 

PROCESSO nº 2017024823 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALMAS E A EMPRESA 

VENCEDORA DO CERTAME ___________. 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o MUNICÍPIO DE PALMAS, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 24.851.511/0001-85, por meio do SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL-FMAS, CNPJ/MF Nº ..., com sede na ________________________ Palmas/TO, neste ato 

representado por ______, RG nº__ – SSP/ _, CPF/MF nº___, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

Empresa _____, inscrita no CNPJ/MF sob o nº______, com sede na ___, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada, por _______, portador do RG nº___, CPF/MF nº_____, 

têm entre si, justo e avençado o presente, observadas as disposições da Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, 

pela Lei nº 8.666/1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição de materiais permanentes (arquivo modular móvel, 

mesa de reunião, GPS, geladeira, micro-ondas), conforme especificações abaixo: 

 ITEM QTDE UND ESPECIFICAÇÕES VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

            

Valor total R$ 

1.2. A contratação citada na subcláusula 1.1 obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as especificações 

técnicas, forma de execução/entrega e as disposições dos documentos adiante enumerados, constantes do 

Processo Administrativo 2017024823 do CONTRATANTE, e que, independentemente de transcrição, fazem 

parte integrante e complementar deste, no que não o contrariarem. São eles: 

1.2.1 O Edital do Pregão Eletrônico nº __/2017 do CONTRATANTE; 

1.2.2. A Ata de Registro de Preços nº __/2017, resultado do Pregão Eletrônico nº _/2017; e 

1.2.2. A proposta de preços e documentos que o acompanham, firmada pela CONTRATADA em _ de __ de 

2017. 

1.3. O fornecimento do objeto deste Contrato foi realizado por meio de procedimento licitatório, de acordo com 

o disposto no art. 1º e parágrafo único e art. 2º parágrafo 1º da Lei nº. 10.520/2002, sob a modalidade Pregão, 

na forma eletrônica, conforme Edital e Processo Administrativo acima citados. 
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1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 

que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

1.5. Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, salvo as supressões que 

poderão exceder os limites legais, quando acordada entre as partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

2.1. A CONTRATADA deverá atender durante toda a vigência deste Contrato as condições e prazos de execução 

estabelecidos no item 08 a 10 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO: 

3.1. As condições de recebimento dos objetos deste Contrato são aquelas previstas no item 10 do Termo de 

Referência anexo ao edital da licitação oriunda deste contrato, o qual faz parte independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA: 

4.1. A garantia deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil após o aceite 

definitivo do objeto, para os produtos de garantia e assistência técnica, sob responsabilidade integral do 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR: 

5.1.  O valor ordinário do presente Instrumento é de R$ _____ (_____), compreendendo todas as despesas e 

custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1.  A despesa com a execução do objeto deste Contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada: 

       Unidade Gestora: 

       Classificação Orçamentária: 

       Natureza de Despesa: 

       Fonte de Recursos: 

6.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota de Empenho nº ________, 

emitida em ____/___/____ à conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula. 

6.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade gestora emissora da nota de 

empenho que albergou a aquisição. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO: 
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7.1. A CONTRATADA e o CONTRATANTE ater-se-ão ao disposto no item 13 do Edital, com observância que 

o pagamento será realizado, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem bancária em conta corrente da 

CONTRATADA, Banco: _, Agência: nº. _ Conta Corrente: nº __, quando mantidas as mesmas condições iniciais 

de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido. 

7.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, sendo: 

 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)              I = (6/100)                            I = 0,00016438 

                                            365                                TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com as normas 

adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância dos termos do instrumento da Licitação deste 

contrato. 

 

8.2. Nos preços estabelecidos estão incluídas todas e quaisquer despesas com o objeto deste instrumento, tais 

como: encargos sociais, salários de seus funcionários, atendimento às normas de segurança no trabalho, 

impostos, multas, taxas, fretes e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre o objeto. 

 

8.3. Constituem obrigações da Contratada: 

 

8.3.1. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 

na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento 

pelo órgão interessado;       

 

8.3.2. Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

na execução do fornecimento; 

 

8.3.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente; 

 

8.3.4. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos, os quais deverão ser entregues no horário compreendido 

entre as 08:00 e 18:00, de segunda-feira a sexta-feira, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento 

da Nota de Empenho ou Assinatura do Contrato, os quantitativos serão solicitados através de requisições; 
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8.3.5. Os materiais descritos na Solicitação de Compras deverão ser fornecidos de acordo com a solicitação da 

CONTRATANTE; 

 

8.4. Constituem obrigações da Contratante: 

 

8.4.1. Permitir o acesso da CONTRATADA nos locais de entrega dos materiais, quando da execução do 

contrato, respeitadas as normas internas (segurança e disciplina) do CONTRATANTE; 

 

8.4.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 

CONTRATADA; 

 

8.4.3. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução do fornecimento, 

determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização; 

 

8.4.4. Acompanhar e fiscalizar rigorosamente o cumprimento deste contrato, verificando a qualidade do 

fornecimento executado; 

 

8.4.5. Rejeitar qualquer fornecimento considerado insatisfatório, determinando que seja refeito no prazo a ser 

estipulado pela fiscalização do contrato; 

 

8.4.6.  Efetuar o pagamento do fornecimento executado, conforme condições estabelecidas no contrato, e 

conferir as notas fiscais, atestando-as; 

 

8.4.7. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1. As sanções referentes à execução deste Contrato são aquelas previstas no Instrumento Convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA RESCISÃO: 

10.1. O presente Instrumento poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII do 

art. 78, da Lei 8.666/93; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento administrativo, 

desde que haja conveniência para a Administração; ou 

c) judicialmente, nos termos da Lei. 

Parágrafo Único – No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO: 

11.1. O presente Contrato fica vinculado ao processo administrativo nº 2017024823. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO E CASOS OMISSOS: 

12.1. O presente Instrumento, inclusive os casos omissos, regulam-se pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 

5.450/2005 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 

13.1. O presente Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e terá vigência no seu respectivo crédito 

orçamentário, conforme disposto no art. 57 da Lei n°. 8.666/93, ressalvado o período de garantia dos objetos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA TERCEIRIZAÇÃO: 

14.1. O CONTRATANTE não se responsabilizará por contratos que a CONTRATADA venha a celebrar com 

terceiros, cujas obrigações serão de sua exclusiva responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO: 

15.1. A publicação resumida do presente Contrato no Diário Oficial do Município, que é condição indispensável 

para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 de Lei 

nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

16.1. A gestão e fiscalização da execução deste Contrato serão efetuadas por servidor designado pelo 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 

17.1.  Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato fica eleito o Foro de Palmas - TO, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o presente Termo 

que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 

 Palmas - TO, ___de ____ de 2017. 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 


